
ESTÀDO DA PàRÀÍBÀ
PAETEIÍURÀ !,4T'§ICIPAÍ. DE DUÀS ESTRÀDÀS

CEIÍTRAIJ DE CONÍÊÀTÀÇõE S UUIIICIPÀIS

TEAMO DE REEEREIICTÀ

1 .0 . DO OB,IETO
1.1. Constitul objêtô do prêsente Termo dê Referência a pr:etensar ContrataÇão de empresa
especiali2ada para atuaÇâo dirêcionada no planejamento, execuÇão e contt:o1e das pr:estaÇões de
contas dos convênios federais e estaduais, durante o exercicio financeiio de 2A2A.

. JOSTÍFICÀ?:\'â

. Para a contrataÇào:

.1, A contratação acfma descrita, quê sêrá procêssâda nos ternôs deste iÊstrumento,
especificaqôes técnicas e iofornaÇões complemêntarês quê o acompanhan, quandô for o caso,
iustifiea-se: PeIa necessidade dê dêvida efetivaÇào de serviÇo par.a suprir demanda êspêcifica
- ContrataÇãô de empresa especiallzada para atuaÇão direclonada no pfanejamentoT execuÇáo e
controlê dãs prestaÇÔês oe ccnlas dos convênios federais ê estaduais, durante o êxercrclo
financelro de 2A24 -. considêrada opoltuna e impr.escindível, ben como lelevante medida ce
interessê públicoi e ainda, pela necêssidade de desenvolvimento de aÇÕes continuadas para a
promoÇão dê alividades pertinêntes, visando à InaximizaÇão dos recursos êm rê1êÇão aos
objêtivos prograamêdos, ôbservadas as diretrizes e metas definidas nas ferramêntâs de
planê j ê]nentg aprovadas,

DO SERr,IçO
Às caractêristicas ê êspêclficaçôês do ôbjêtô da r.êfêridâ contrataÇão Eào:

2.0
2.1
2.1

3.0
3.1

UI{IDÂDE
ontrataÇão de enpresà espêcializada para atuaÇão da
lanejamento, execuÇào e controle das prestaçôes de contas
êderais e estaduais, junto aos Sistemas: Transferer:gov (SINCOV), STGPC,

Mês
QUÂNTIDÂ'E

11

]PACT O, SUÀSWEB, SIMEC, Ê'UNASÀ, DNOCS e demais seqmentos de prestaÇá
durante o exercicio financeiro de 2024

4.0. DO IR,AIÀ!,!EI{IO DIEERE}ICIÀDO PÀRÀ MS/EPP
4.1. Salienta-se que na refer:ida contrataÇão, será concedido o tratamênto diferenciaCo e

simplificado para as MicÍoêmpresas e Empresâs de Pêquêno Porte, nos têrmos das disposiÇões
contidas nos Arts. 4'1 e 48, da Lêi Complêmentar no 123/2AA6, visto estar presente a exceÇão
pievista no inciso fv, do Àrt. 49, do mêsmo diploma 1êgal: Licitação dispensável - Art- 75,
II, da Lei Eederal n" 74.133/21.
4.2" No processo, pôrtanto, dêvêrá ser considerado prefêrencialmente apeDas os fornecedores ou
executanles enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequêôo Portê e Equiparados, nos termos
da 1êgislaÇão vigênte.

5.0- DÀS OBRreÀÇõES DO CONTRÀÍàII"IE
5.1. Efêtr.rar o pêgâmento rêfativo a execuÇão dos serviÇos efetivamente rêa1izada, de acordo
com as respectivas cfáusufas dc contratoi
5.2- Prôporcionar ao Contratado todos os meios necessários para â fiel execuçáo dos servilÇos
cont ratados;
5.3. Notificar ô Contratado sobre qualquer irr:egufaridade encôntrada quanto à qualidade dos
serviÇos, exêrcêndo a mais anpfa ê completa fiscalizaÇáo, o que não exime o Contlatado de suas
responsabilidadês contratuais ê 1egais,
5,4, Designar reprêsentantês com atribuiÇões de Gêstor e Eiscal deste contrato, nos têImÔs da
nôrmâ vigêntê, êspeclalmênte para acompanhar e fiscafizar a sua êxêcuÇáo, rêspectivamentê,
permitida a contrataÇâô de terceiros para assistência ê subsidio de infor_maÇôes pertinêntês a
essas atr1buiÇões.

6.0. DÀS OBRÍêÀÇõES DO CONTR.ATÀDO

6.1. Executar devidamente os serviÇos descritos no objeto supnacitado, dentro dos mêlhores
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade r.elacionada ao obieto
contratual. com observância aôs prazos estipulado§;
6.2, Responsabiliza1]-§ê por todos os ônus e obrigaÇÔês concernentes à leqislaÇâo fiscal,
clv11, tributária e ttaabalhista, bêm colno por todas ês despesas ê eompronissos as§umidos, a

qualquêt titulo/ perantê seus fornêcêdores ou têrceiros em razão da etecuÇâo do objeto
cont ratado;
6.3. Martêr prêposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratantê,
coôtrato? que o repre§entê integralmente em todôs os sêus atos;

quando da execuÇ

6. 4 . PeImitir e facilitar a fiscalizaÇão do Contratantê deveodo prestat os lnfo
êsclarecimentos solicitados ;

odo

{iân'

i 01
CóDIGO
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estão
'l .t.t

7 .2.

6, 5 ' Será responsável pê1os clanos causaclos dirêtamênte ao Contratante ou a terceil:os,
decorrentes dê sua culpa orl dolo na exêcuÇão do conlrato, ôãô êxcluindo ou reduzindo êssa
responsabilidade a fiscalizaÇão ou o acompanhêmênto pelo órgão interessado;
6.6. Não cedea, ttansfêrir ou subcontratar, no todo ou ênI parte, o objêto dêstê instrumênto,
sêm o conhecimento e a devida autorizaÇáô expressa do Contratanle;
6-7. Mantêra, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigraÇóes assumidas,
todas as condiÇôês de habilitaÇão e quaiificâÇáo exlgidas no respectivo procêsso ficitatório/
aprêsentando ac Contratante os documêntos necessários, sempre que solicitado,
6.8. Efetuar a execuçãô dos serviÇos êm perfeitas condiÇôes, conforne especificaÇôes, prazo e
1oca1 constantes nc Temo de Referência e seus anexos-
6.9, Não será adn1itida a subcontlataÇão do objeto licltatório,
6.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total. ou emparte, o objeto do contrato em que se verlficarem vícios, defeilos ou incorrêÇõês resuftantes
de sua execúÇão ou de materiais nela empregêdos.

7.0. DOS PRÀZOS E DÀ VIGÊNCIÀ
7.1, Os prazos máximos de inicio de etapas dê execuÇão e de conclusão do objeto da
contrêtaÇão. que admitê prorrogaÇáo nas condiÇÕes e hipóteses previstas na T,ej. 14.133/21,

abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou equivalêntê:

dê assinatura do respectivo instrumento dê âjustê; podêndô
termos dos Àrts. 105 a 114, da Lei L4.133/2f,

11 (onzê) mesês,
ser prorroqada,

considêrada da data
nas hipótesês e nos

8.0. DO REÀJUSTE DOS PREçOS
8.1, O reajusle contratual poderá ocorrêr após o prazo dê 12 (doze) aêses/ a partj.t: da data da
assinatura do contrato.
8.2. A Contratada deverá pfeitear o rêajuste até a data da prorrogaÇão de prazo seguinte, sob
pena dê configuraÇão dê precfusão fógica.
8.3. Pala o rêajustê sêrá aplicado o Índice Nacional de PreÇos ao Consimidor Àmplo - IPCÀ,
fornêcido pelo IBGE.
8.4, O reajrrste do preÇo deverá ser apresêntado em Eaturâ/Nota fiscal comp]êmentar- Enquanto
êão divulgado o índice correspondêôtê do mês em que os servlÇôs forein ê:tecutados, o reajuste
sêrá câlculado de acordo côm o último lndice conhecidô, cabendo a correÇâo dê cáfculo quando
publicado o índice dê finitivo,

9.0. DÀ§ CONDIÇõTS DE PÀGAMENTO
9.1, O pagamêntô será efetliado na Tesouraria do Contratante, mêdiantê procêsso regular, da
sêquinte maneira: Para ocorre! no prazo de trinta dias, contados do pêríodo de adlÍrpfenênto.
9.2- A nota fiscal somente será aceit'a se nela -^stiver discriminado detafhêdamente o obleto do
serviÇo prestado no periodo, devêndo ainda êstar acompanhaCa dos seguintês documentcs i
cêrtidão negativa de Débitos Trabalhistas {CNDT); certificado dê reqularidade dê rGTS-CRE;
ceriidão negativa de tributos municipais, estaduais ê federais,

10.0. DÀ QUÀI,IEÍCÀçÃO rÉCNrCÂ
13.1 A êr.presa licitante dêvêrá apresêntar atêstado de capacidade técnica, fornecldo por
pessoa lurídlca de Direito Públ1co ou dê Dirêito Prlvado, comprovando ter rêafizado atlvidadê
compativel e pêrtlnenle aô objeto da presênte dispênsa de ficitaÇão.

11.0. DO CRrrÉRrO DE ÀCErrÀçÁO DO OB.rErO
11.1. Executada a presente contrataÇáô ê observadas as condiÇôes de adimplemento das
obrigaÇões pactuadas, os pÍocedimentos ê condiÇôês para rêcebêr o seu objêto pelo Contratante
obedecerão, conforme o casô, às disposiÇõês do Art. 140, da Lei 14.133/21.
11.2. Por se tratar de serviço, a assinêtura do termô detalhado dê rêcêbimento provisório, se
dará pêfas partes, quando veriflcado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15
(quinze) dias da comunicaÇão escritâ do Contatado. No câso do termo detalhado de rêcêbimênto
dêfinitivo, será emitido e assioâtura pê1as partes, apenas após o decurso do prazo de
observaÇão ou vlstoria, que corLprove o atendimento das exigências contratr.rais, não podendo
esse prazo ser supêrior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, dêvidamente
justrficados.

. Início: Imedi-ato;

. Conclusão: 11 (ooze) meses.
À vjgência da prêsente contrataÇâo sêrá determinada:

12.0. DÀ CESÍÀO E FrSCÀLrZÀÇÃO DÀ EXICUÇÃO DO COIflTRATO
12.1. A Gestâo do instrumênto contratuâl sêrá de competência do Gestol dô
12.2. Compete ao Oestor dô Contratoa
a) Validar o relatór:iô mênsal rêsultante da prêstação dos serviÇos;

slgnado.

b) Controlêr administr.ativamênte os aspectos or.çamêntários e financei
ê>iecuÇáô conlratuel nô irrtuito de que haja seu dêsdobramento de fôrma regular;
c) Àtestar a Nota de Empenho;
d) Verificêr as r.eguiaridades fiscais (Eedera1, Estadual e Municipal) e trabafhista da
côntratada;
e) Mânifestâi-sê sobre quaísquêr solicitaÇões da contratada, en especial aquelas
per.tinêntes a vafores do contrato e prazos, submêtendo_os à autoridade compêtente;

cont

inerêntes à

€r
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0 Propor à ailtoriclade competêntê, dê fo.ma motlvada ê fundameiltada e com base nas
anotaÇôes da fiscalizaÇão contratual, a abertura dê prôcessô administ-rêtivô para aplicaÇão de
penalidades ao contratado, conformê prêvisto no contrato;
g) Adninistrar o processo dê aplicaÇâo .iê pênalidades regulamentarês no edltal do
processo l:i,citatório ê pactuadas oo contrêto;
h) Quando da proximidade do encerramentc dê vigência contratual, consultar, êm tempo
hábif, sobre o interesse da renovaÇãô e, em havêodo, promover a l:espêctiva prorroqaçào;
i) Exêcular Justificativa Técrlica e Estualo dê compatibi f idaale do prêÇo que ensejarão cs
ajustes e/ou reúovaÇão do contrato; e
.i) rnformar à área requisitante, em prazo hábif. quando prevel ou verificar necessidade
dê modo promovêr acréscimos, supressões e/ou outras alteraÇôes no objeto do contrato.
12.3. A fiscalizaçâo e o acomparrhamento do cumprimen|o das obr.iqaÇôes decorrentes do contrato,
nos termos do ar:tigo 117 da Lei n" 14.133/2L, será de competência do Fiscâ1 do contratô
designado.
12.4. Compete, ainda, aô fiscal desÍg4ado o cDmprimêntô das sêgüintês obrigaÇôesi
a) Cunprir e fazer cumprir as disposlÇôes regulamentares do serviÇo e as cláusulas
constantês no iôstrumerlto contretual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as cooaliÇões de execução do contlato de modo a Íomentêr seu
cumprimentô na estrita 1êgal idadê;
c) Registrar todas as ocorrências qualitalivas ê/ou guantitativas, informando ao Gêstcr
do corltrato sobre infrôÇóes e/ou discrêpâncias que oecessitem de ajustes no pacto para tomada
de providência§, quando o objeto não for cumprido ou não supri-r a nêcêssidade tendo co1no
orSpêsao ô te'no oÊ uÕÍelencla;
d) EfêtLrar a validaÇão dos subsistemas, notlficando a contratada scbre possiveis
incons i stênci-as;
e) Avaliar os rêsultados/objetos entregues;
0 Àtêstar a Nota F.iscal ê ô relatório de prestaÇâo dos serviÇos (quantldade, modafidade
de rêcebimento dos documêntos, larifas dos serviÇos e demais infomaÇõês quê sê fizerem
nece6sárias);
g) Mantêr perÍiânênte vigifância sobrê as obrigaÇões da Contratada, dêfinidas nos
dispositivos contratuais fundamêntafmêntê quanto à obset:vância dos princípios e !,receicos
consubstanciados na Lei n' 8.666193 e suas aitêtaÇôes;
h) Rêcêbêr e examinar as clíticas, sugestões ê rêclamaÇões dôs usuárlôs;
i) Relatar as ocorrências que exijanr a comunlcaçáô às autôridades de fiscalizaÇâo,
levando ao conhecj-mento do pôder público as irregufaridadês dê que tenham ccnhecimento
referentes ao serviÇo prestado;
j) fntervir na prêstaÇãô do serviço, nos casos e condiÇôes prêvistos em lei;
k) Zelar pela boa qualldêde do setviÇo, rêcebea, apurar e sofucionar queixas e
reclamaÇôes dôs usuários, que sêrâo ciêntificâdos. en até 30 (trinta) dias, das providências
tômadas i ê
l) ecompanhar a êvofúÇãô e teÊdêncla das demandas pe-los sêrvlÇos regulados, controlados ê
fiscalizados nas áreas delegadês a têrceiros. públicos ou privados, visando identificar e
antecipar necessidadês de investj-mentos para expansão.
12.5 DA F]SCALIZAÇÃO E DO RECÉBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do prêsêirte contrato será recebido:
11) provisô.iamente, no ato da êntrega, parê verificar se êstá dê acordo com o êxig1do, e em
3aso negativo, a contratada devêrá efetuar as devidas correÇôes imediatamentei e,
12) definitivamênte, após o pagamento, mediante termo detalhado que comprôve o âteôalimênto do
:ontrato.
12,1 A fiscalizaçáo de que trata este item não exclui nen reduz a rêsponsabi f idadê da
:ontaatada, inclusive pêrantê têrceiro§, por qualquera i rre gul ar:idade , ainda que resufLante de
imperfeiÇões técnicas ou vicios r:êdibitórios, e, na ocorrênciê desta, não implica em
co rrê sponsabi 1ldade da ÂdministraÇão ou de seus agentes e pr.epôstos, de conformidade co o
art. 120 da Lei n" 14.133, de 2021.

13,0. DÀS SÀNÇôES ÀDIIINISEF,LTÍVÀS
13-1. C Contratado sêrá respoâsabilizado administ rativamenle, facultada a defesa no prazo
legal do interêssado, pelas infraqões prêvistas no Art. 155, da Le\ L4.733/21, e serão
aplicadas, na fôima, condições, rêgras, prazos e procedimêntos definidos nôs Àrts. 156 a 163,
do mesmo diploma .leqa}, as seguinLes sanÇôes: a - advertência êplicada exclusivamêntê pela
infraÇáo administrativa de dal causa à inêxecuÇào parciaf dô coôtrato, quando não se
justlficar: a imposiÇão de penalidadê mais qravê; b - multa de mora dê 0,58 ( 1a cinco
por cento) apficada sobre c valol do contrato, por dia dê atraso lnjustifi n execuÇâo do
objeto da contrataÇâo; c - mufta de 10t (dez por centô) sobre o valor do con rat por qualque:r

de Iicilar edas infraÇôes administrativas previstas ao refêrido Àrt, 155; d
â$bito da Administração Púbfica direta e rndireta dô entê f tivo que tivêrcontatar no

apllcado a sa Ção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsá
administratlvas prêvistas nos incisos II, III, JV, V, VÍ e VII do caput
quando nâô sê justificar a inposiÇão de penalidade mals grâvê; ê - declaraÇâ

pelas infraÇÕe s
ferido Ar.t - 155,
de inidoneldade

para licitar ou cont.atar no ânbj-to da ÀdministraÇáo Púb1ica dileta e indireta de todos os
ê4tes fedêrativos, pelo prêzo dê clnco anos, aplicada ao responsávei pelas infraÇões
admlnistrativas previstas nos incisos VIlÍ, IX, X, XI ê XII dô caput do referido Àrt. 155, beIn
coúo pêl.as infraÇôes administrativas prêvistas nôs incisos la, lll, IV, v, VI ê VII do capLlt
do mesúo ar.tigo que justifiquem a imposiÇão de penaficade mais grave que a sanÇão referida no

(t:u
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S 4" do refêr.ido Art- 156, f - aplicaÇâo crmulada de outras sanÇões previstas na Lei
L4 -133 /21-
13.2. Se o valor da muita ou indenização devlda não for recofhido no prazo de 15 dias após a
comunicaÇão ao Contratado, será automaticômênte descontado da primeira paracela do paganento a
que o Contratado viêr a fazer jus, acr:escido de juros moratórios de 1B (um por Çenlo) ao mê0,
our quando fo! o caso, cobrado judiciatmente.

1{.0. DÀ COMPENSÀçÀO E TTiBNCEIRA
14"1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamênto nos têrmos deste instrmênto, ê desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admi|ida a compensôÇào
fioànceira. devida desde a data limite fixada para o pagêflento até a data correspondente ao
efetivo pagamento dâ parcelâ. Os êncargos moratórios dêvidos em razáo do atraso no pagamento
serão calculados com utilizâÇào da seguintê fómufâ: EM = N x VP x I, ondei EM = encargos
moratóriosi N - oúmerô de dias êntre a data prevista para ô pagamento ê a do efêtivo
paÇtamento; VP = valor da parcela a ser paga; e f = iadicê dê cômpensaÇãc financelra, asslm
apurado: I - (TX + 100) = 365, seÍldo TX = pelcentual do IPCÀ-IBGE acumulado nos últimos doze
meses ou, na sua falta, urn nôvo indice adotado pelo Goveano Fedeiaf que o substitua. Na
hipótese do referido Índice êstabelêcidô para a conpênsaÇão financêira venha a ser extinto ou
de quêlquer forma nào possa mais ser utilizado, sêrá adotado, êm substituiÇáo, o que vi-oi a
sêr determinado pela legislaÇão entâo em vigor,

Duas stradas - PB, 22 de Janêiro de 2024.

Luis Carlos as S i -lva
Àgentê dê Planêj ament

6.)U
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ESIÀDO DÀ PÀRÀÍEà
PREFEITT'RÀ M'NICIPÀ! DE DSAS ESTA,âDÀII

CàBÍNÊTB DÀ PREFtsTTÀ

TEB!{O DE REFENiNC!À - ÀPROIIàÇãO

OBJETO: ContrataÇão de Empresa especialj-zada êm assêssôriâ técnica para
gerenÇiamento dos contrêtos dê repasse do Orçamento Ger.a1 da União §ob
Econôrnica Federal e operacionali zaÇâo dos Convênios cadastrados nos Sistênas
exercicio financeiro dê 2024.

acompanhamento e
qestão da Caixa

SICONV, durante o

1.0. DO TENUO DA REFERSNCIÀ
1.1. O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários ê suficiêntês, com o
nivel" de precisâo adequados, pala a caracterizaÇâo do objeto da contrataÇáo pretêndida, de
modo a nelhor atender aos interesses e as necêssidadês da Àdmtinistração, represêntada pêla sua
estrutura organizacional.

2.O -

2-L.
DÀ ÀPRO\rÀçiO
Eica o Termo de Refêrência em tela

aProvado - Ãrt. 6",

aplovado na forma como se apreseata.

xxIII, da Leí 14.133/2rlToú!tro d€ Refârência

Para os fins dêsta Lei, consjdera-se. r'

dêscritivas: '1

À êlaboraÇão do termô de referência. a partir dos estudos técnicos preliminaxes. deve conter
os efementos necessários ê suficientês, com n1vel de precisãô adêquado, para caracterizar o
objeto da licitaÇão.

Duas Estradas - PB, Janeiro dê 2024.

qAtt.6o
(...)
xxÍÍÍ -
pata a
conter

teíno de Íeferênciat docunento necessáíLa
cartrataÇão de ,bêns ê serviÇas, qüe deve
os següintes patânêtÍas e e-leÍrentos

Joyce Rêna11y Felix Nunes dê Figueirêdo
Prêfeita

(zY
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